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oda "política eco- 
nômica", por defi- 
nição, é "política" 
por envolver mar- 
cos institucio- 
nais, em que tan-

to se podem fazer presentes for-
mas de intervencionismo' esta-
tal quanto modos mais livres de 
funcionamento do mercado, as-
sim como o respeito ou desres-
peito ao direito de propriedade. 
E graças amaneira como os cida-
dãos tecem suas relações insti-
tucionais e constitucionais que 
os processos propriamente eco-
nômicos encontram seu lugar 
de funcionamento. 

Se tal formulação já é verda-
deira no marco mais geral, ga-
nha particular significação 
quando vista na perspectiva de 
períodos pré-eleitorais e, mais 
precisamente, de crise, como a 
enfrentada pela sociedade brasi-
leira pós-jornadas de junho/ju-
lho. Note-se que estas puseram 
a nu um sério problema de re-
presentação política, com os po-
líticos e governantes em geral 
mostrando-se separados, diria 
até desapegados, dos cidadãos. 

0 governo federal (bem co-
mo os estaduais e municipais), 
diante desse quadro, mostrou-
se desorientado, dissociando-
se .dos clamores populares. O 
País entrou numa disputa parti-
dária sobre a reforma política, 
que,uern nas ruas, apareceu,--0 

-• de Scol am ent o autnéntotit' 
Mais particularmente, o País 

vive num processo debaixo cres-
cimento econômico, com a in-

. fiação longe do centro da meta e 
o governo se contentando em 
dizer que ela não passará do te-
to dessa mesma meta, o que é 
uma evidente distorção. O em-
prego já começa a dar mostras 
de desaceleração, mantendo-se 
estável, com leve tendência de 
queda. O alarme já soou, num 
contexto que se apresenta co-
mo de dificil reeleição, num jo-
go que, a persistir a atual situa-
ção, se encontra erado. - 

'Decisões econômicas são ur-
gentes. Seu componente políti-
co é inegável. O cálculo eleitoral 
comparece imediatamente. 
Acontece que decisões que vi-
sem ao bem comum deveriam 
ser tomadas ém perspectivas de 
médio e longo prazos. Ora, são 
justamente estas que desapare-
cem do horizonte. O passado re-
cente do País, envolvendo tanto 
o PMDB (Plano Cruzado e ou-
tros do governo Sarney) como o 

PSDB (crise cambial no gover-
no FHC), mostra o quanto, por 
motivos eleitorais, decisões eco-
nômicas maiores são posterga-
das, mergulhando o País, nopre-
sente de tais decisões, na crise e 
no imediatiSmo. 

Como se já não bastassem a 
inércia econômica e as soluções 
"criativas", como a da contabili-
dade fiscal, o governo atual en-
frenta-se com anseios cidadãos 
não atendidos, que podem ir-
romper novamente a qualquer 
momento, e muito provavel-
mente nos meses anteriores às 
eleições de 2.014, quando dos 
preparativos e durante a Copa 
do Mundo. O que esperar? 

O governo optou por uma po-
lítica econômica dirigista no ní-
vel estatal, não hesitando em in-
terferir nos mecanismos de mer-
cado, dos quais guarda visceral 
desconfiança. Responde aos 
problemas do mercado com 
mais intervencionismo, agra-
vando os que tenta resolver. 
Quanto mais procura regular, 
mais desregulamentação pro-
duz. Os impasses e dilemas não 
cessam de se reproduzir. Veja-
mos alguns, salientando o seu 
caráter propriamente político. 

Inflação - Não é de interesse 
político do _governo que a infla-
ção fuja do controle, embora não 
tome medidas que adequada-
mente possam trazê-la para o 
centro da. meta, salvo intenren-  

A relativa calmaria • 
atual das ruas pode 
ser o prenúncio de 
tempestades futuras 

cionismos pontuais, como a re-
dução do preço dá energia elétri-
ca e a deSoneração tributária de 
alguns setores, entre outros. A 
equação é porque a infla-
ção crescente recai predominan-
temente sobre as classes mais 
desfavorecidas, que sentem no 
bolso o aumento do custo de vi-
da. Ora, estás são beneficiárias .  
do Bolsa Família e constituem a 
nova classe ascendente. A infla-
ção surge, então, como um pro-
blema político-eleitoral. E o que 
faz o governo? Em vez de dimi-
nuir o peso da máquina estatal, 
reduzindo o seu custeio, respon-
de com mais intervencionismo -
e alimentando o processo infla-
cionário que busca equacionar. 

Consumo da classe média -
Muito tem sido criticado o fato 
de o governo privilegiar o cresci- 

mento da economia apostando 
no consumo, em vez do investi-
mento. O modelo baseado no 
consumo está dando mostras de 
esgotamento, visível nos pífios 
índices de crescimento do pro-
duto interno bruto (PIB). As au-
toridades econômicas, diante 
desse fato, só estão dando res-
postas pirotécnicas, falando idi-
licamente de um cresci mento fu-
turo que se desmente a cada dia. 
Perdem legitimidade e nada 
transmitem de confiança, ele-
mentos essenciais para uma eco-
nomia de livre-mercado. 

Do ponto de vista social, não 
parece haver, no curto prazo, ho-
rizonte para que isso se altere, sal-
vo se a presidente optar por uma 
posição de estadista, alterando o 
rumo da política econômica, vi-
sando o longo prazo. Acontece 
que sua base eleitoral está anco-
rada numa política expansionis-
ta de consumo, que se traduz em 
maior compra de automóveis, fo-
gões, geladeiras, etc. Não é ca-
sual que depois do Minha Casa, 
Minha Vida o governo adote 
umapolítica de equipamento ele-
trodoméstico financiado dessas 
moradias. Os empréstimos ban-
cários multiplicam-se e as dívi-
das de quem os contrai só cres-
cem. No longo prazo é altamente 
problemático, no curto rende di-
videndos eleitorais. . 

Responsabilidadefiscal- Nes- 
secontexto, falar derzsponsabi. 
1idadê.-Wl-'tó7riarg; Cfüái'idó 
muito, um exercício de retórica, 
visando a transmitir uma con-
fiança inexistente. Aliás, os cor-
tes anunciados nos gastos fede-
rais, da ordem de R$ io bilhões, • 
só frustram ainda mais as expec-
tativas. Há uma razão política de 
fundo para isso, pois o governo 
nem bem consegue implemen-
tar suas próprias políticas, por 
problemas evidentes de gestão. 
Boas iniciativas, como privatiza-
ção de aeroportos e rodovias e a 
nova Lei dos Portos, tendem a 
ficar presas no emaranhado da 
incompetência e da burocracia. 
Faz parte dela também uma des-
confiança em relação ao lucro. 

Nesse meio tempo, as ruas es-
tão cada vez mais dissociadas do 
que está sendo discutido no 
mundo político. A relativa calma-
ria atual pode ser o prenúncio de 
novas tempestades futuras. 
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